PARECER N.º   231, DE  2005

Da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Processo RGL n.º 3840 de 2004.

Através do ofício 112/2004, de 28 de abril de 2004, o Sr. Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Joanópolis, encaminhou ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, cópia dos documentos relativos a Moção nº 33/2004, do nobre edil Benedito Ignácio Giudice, aprovada na 9ª Sessão Ordinária daquela Câmara, realizada em 27 de abril p.p. 

Desse modo, foram os presentes autos processados e encaminhados à análise da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, onde fomos designados para exarar o competente parecer.

Passando a fazê-lo, depreendemos que os autos enviados, tem a finalidade de apelar à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para a regulamentação do artigo 207 da Constituição Bandeirante, que garante aos municípios que tiverem parte de seus territórios inundados, para a implantação de reservatórios destinados ao abastecimento hídrico, a compensação financeira disposta na Carta. 

Analisando as justificativas do nobre edil, manifestamos nossa concordância com a argumentação apresentada, pois é notória a restrição econômica e ambiental a que são submetidos os municípios, consagrados sob a égide de área de proteção de mananciais, tolhidos assim, de seu potencial empreendedor e desenvolvimentista sob a argumentação da preservação ambiental, que sem compensação financeira ou programas institucionais de diversificação de base econômica, vêem-se suportando sozinhos, as conseqüências sociais em sua população, o que a contrario sensu, vem sim, provocar a degradação dos ecossistemas.

Desse modo, constatamos a pertinência da reivindicação, fazendo-se mister, a aprovação das proposituras, Projeto de lei nº 112/91 de autoria do Deputado Ricardo Trípoli e a emenda nº 10 ao Projeto de lei nº 20/98 de iniciativa do Executivo, que versam sobre a matéria e tramitam nesta Casa de Leis, a fim de ver dirimidas as frustrações e necessidades a que são submetidos os chamados “municípios inundados”.

Diante do exposto, propomos a ciência da presente documentação aos membros deste órgão, para análise e discussão, procedendo-se posteriormente, ao arquivamento do Processo RGL nº 3840 de 2004.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso  -  Relator 

Aprovado o parecer do relator propondo ciência da documentação aos membros deste órgão, e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em  23/11/2004

a) DONISETE BRAGA – Presidente
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